
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.742 - PR (2012/0215718-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SCENARIUM FILMES LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)
  CESAR AUGUSTO BROTTO 
  VINICIUS MORO CONQUE 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS E DIREITOS (ART. 185-A DO CTN). MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR, A EXEMPLO DO DISPOSTO NO ART. 4° DA LEI 8.397/1997 
(CAUTELAR FISCAL), QUE NÃO SE CONFUNDE COM PENHORA 
ELETRÔNICA DE ATIVOS FINANCEIROS VIA BACEN JUD.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão que indeferiu 
pedido de indisponibilidade de bens, medida prevista no art. 185-A do CTN, 
em razão do não esgotamento de diligências "ao alcance da exequente" (fl. 223) 
destinadas à identificação de bens penhoráveis.
2. A indisponibilidade universal de bens e de direitos, nos termos do art. 185-A do 
CTN, não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em instituições 
financeiras, por meio do sistema Bacen Jud, disciplinada no art. 655-A do CPC 
(redação conferida pela Lei 11.382/2006).
3. O instituto sob análise encontra-se estabelecido no art. 185-A do CTN, que 
tem a seguinte redação: "Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e 
não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem 
registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e 
às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim 
de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial".
4. Consoante previsão do art. 185-A do CTN, são requisitos para a concessão do 
provimento em questão: a) haver devedor tributário; b) ocorrer citação; c) faltar 
nomeação de bens à penhora; e d) ser impossível localizar bens passíveis de 
constrição.
5. A indisponibilidade de bens torna-se possível quando o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e 
não forem encontrados bens penhoráveis. Esta última exigência conduz à 
conclusão lógica de que a medida sob análise deve suceder às tentativas de 
penhora. 
6. Consoante precedentes do STJ, a referida prerrogativa da Fazenda Pública 
(requerimento de indisponibilidade de bens) pressupõe a comprovação do 
esgotamento das diligências para localização de bens do devedor (AgRg no REsp 
1.230.835/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 30.9.2011; 
AgRg no Ag 1.164.948/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
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DJe 2.2.2011; AgRg no REsp 1.125.983/BA, Segunda Turma, Rel. Ministro  
Humberto Martins, DJe 5.10.2009).
7. Entende-se como "esgotamento de diligências" o uso dos meios ordinários que 
possibilitam o encontro de bens e direitos de titularidade da parte executada, 
como, por exemplo, o acionamento do sistema Bacen Jud e a expedição de 
ofícios aos registros públicos de bens para que informem se há patrimônio em 
nome do devedor. Por outro lado, não se pode exigir que a Fazenda Pública 
realize busca em todos os registros de imóveis do País. A razoabilidade impõe 
que tal providência seja adotada no cartório do domicílio do executado. 
8. No presente caso, ao afastar a pretensão da agravante, o Tribunal a quo 
aferiu que não foram esgotadas as tentativas de localização de bens dos 
executados, principalmente imóveis, o que torna inviável a pretensão da 
exequente.
9. Diferentemente, a penhora de dinheiro por meio do Bacen Jud tem por 
objeto bem certo e individualizado (recursos financeiros aplicados em instituições 
bancárias). No regime instituído pela Lei 11.382/2006, é medida prioritária, tendo 
em vista que a reforma processual visava primordialmente a resgatar a 
efetividade na tutela jurisdicional executiva. Independe, portanto, da comprovação 
de esgotamento de diligências para localização de outros bens.
10. Dito de outro modo, como o dinheiro é o bem sobre o qual preferencialmente 
deve recair a constrição judicial, é desnecessária a prévia comprovação de 
esgotamento das diligências (note-se, para localização de bens classificados em 
ordem inferior), conforme sedimentado no julgamento dos apelos examinados sob 
o rito do art. 543-C do CPC: REsp 1.184.765/PA, Primeira Seção, Rel. Ministro 
Luiz Fux, DJe 3.12.2010 e REsp 1.112.943, Corte Especial, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Dje 23.11.2010.
11. No REsp 1.184.765/PA, sob o regime do art. 543-C do CPC, a Primeira 
Seção realizou a interpretação sistemática do art. 655-A do CPC com o art. 
185-A do CTN, mas o objeto da controvérsia era a penhora eletrônica de 
depósitos e aplicações financeiras pelo Bacen Jud.
12. Conforme se percebe, sobretudo nos itens 12 e 13 da ementa do aludido 
recurso representativo da controvérsia, adiante transcritos, o que prescinde do 
exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exequente é a penhora 
eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras, instituto distinto da 
indisponibilidade dos bens e direitos do devedor: "12. Assim, a 
interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com os artigos 11, 
da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora eletrônica de 
depósitos ou aplicações financeiras independentemente do exaurimento 
de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente. 13. À luz da regra de 
direito intertemporal que preconiza a aplicação imediata da lei nova de índole 
processual, infere-se a existência de dois regimes normativos no que concerne 
à penhora eletrônica de dinheiro em depósito ou aplicação financeira: (i) 
período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006 (que obedeceu 
a vacatio legis de 45 dias após a publicação), no qual a utilização do Sistema 
BACEN-JUD pressupunha a demonstração de que o exeqüente não lograra êxito 
em suas tentativas de obter as informações sobre o executado e seus bens; e (ii) 
período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), a partir 
do qual se revela prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais 
a fim de se autorizar a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações 
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financeiras" (REsp 1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
3.12.2010).
13. Precedentes posteriores do STJ, na linha do que foi decidido no citado recurso 
repetitivo, mencionam o art. 185-A do CTN juntamente com o art. 655-A do 
CPC, para autorizar, independentemente de prévia busca por bens penhoráveis, a 
penhora de ativos financeiros pelo Bacen Jud (AgRg no AREsp 66.232/PR, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.4.2012; REsp 
1.229.689/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16.2.2012). 
14. O provimento previsto no art. 185-A do CTN possui natureza cautelar, da 
mesma forma que o instituído pelo art. 4° da Lei 8.397/1992, segundo o qual a 
decretação da Medida Cautelar fiscal produzirá, de imediato, a indisponibilidade 
dos bens do requerido, até o limite da satisfação da obrigação. Não há como 
confundi-los com a penhora, ato de constrição judicial sobre patrimônio específico 
da parte executada.
15. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.742 - PR (2012/0215718-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SCENARIUM FILMES LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)
  CESAR AUGUSTO BROTTO 
  VINICIUS MORO CONQUE 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Agravo de Instrumento contra decisão que indeferiu pedido de 

indisponibilidade de bens, medida prevista no art. 185-A do CTN, em razão do não 

esgotamento de diligências "ao alcance da exequente" destinadas à identificação de bens 

penhoráveis (fl. 223). 

O Tribunal de origem manteve a interlocutória nos termos de acórdão assim 

ementado: 

AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A. 
INDISPONIBILIDADE. ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS. 
NECESSIDADE. 

1. O deferimento da indisponibilidade de que trata o art. 185-A 
depende da demonstração do esgotamento das diligências no intuito de localizar 
patrimônio em nome do devedor. 

2. Agravo improvido. 

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, "a" da 

Constituição da República. A recorrente alega violação do art. 185-A do CTN. Aduz que 

"esgotou as diligências que lhe cabiam e que podia efetuar na procura de bens dos executados 

para a garantia do juízo executivo" (fl. 241, e-STJ). .

O Recurso foi inadmitido em razão da pacificação do debate nesta Corte, e 

analisar se houve ou não o esgotamento de diligências encontra óbice na Súmula 7/STJ (fls. 

267-269, e-STJ). 
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Sobreveio Agravo no qual se alega que "toda a controvérsia acerca da medida 

se deu durante a vigência da Lei 11.382/06" (fls. 274-292, e-STJ). 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.742 - PR (2012/0215718-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.11.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Preliminarmente, a alegação da Lei 11.382/06 representa inovação suscitada 

somente no Agravo Regimental, o que não é admissível. É entendimento pacificado no STJ que 

não é possível inovar a demanda em Agravo Regimental. Nesse sentido:

 PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 
E 535, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. 

1. O Tribunal a quo concluiu: "não ressumbra de qualquer dos 
documentos postos com a petição inicial situação fática autorizante de se concluir 
sobre aquisição/destinação das mercadorias, inclusive no que se refere a energia 
elétrica e serviços de telecomunicações. Não é demais, então, observar inexistir 
prova ou mesmo indicativo sobre serem as aquisições do seu ramo de atividade, 
mas sim, para movimentar essa atividade, pois nada se narrou ou demonstrou na 
petição inicial" (e-STJ fl. 75). 

2. Não há, portanto, ofensa aos arts. 458 e 535, do CPC, na 
espécie em análise. A a Corte de origem examinou em sua inteireza a 
controvérsia, apenas adotando entendimento contrário aos interesses das 
recorrentes. 

3. Não cabe, em agravo regimental, inovar a lide, invocando 
questão até então não suscitada. Precedentes. 

4. No recurso especial, em momento algum, as recorrentes 
alegaram que o acórdão teria proferido julgamento extra petita. A argumentação 
é unicamente de não ter havido manifestação acerca da documentação 
apresentada na inicial; o vício, portanto, é inexistente, conforme demonstrado. 

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1371767/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 04/04/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TESE NÃO 
ADUZIDA NAS CONTRARRAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO VEDADA. PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. Não se admite em sede de agravo regimental inovar na lide, 
conforme assentado na jurisprudência desta Corte, suscitando matéria não 
apresentada nas contrarrazões do recurso especial. Por força do princípio da 
eventualidade, competia à recorrente formular todas as suas alegações naquela 
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oportunidade. Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 988.279/SC, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2010).

Mesmo que superado esse óbice, a irresignação não merece ser acolhida.

Conforme afirmado em monocrática, o art. 185-A do Código Tributário 

Nacional, acrescentado pela Lei Complementar 118/2005, corrobora a necessidade de 

realização das diligências ordinárias para localização dos bens penhoráveis, pressupondo um 

esforço prévio do credor na identificação do patrimônio do devedor. 

Não se confunde a "indisponibilidade universal" prevista no art. 185-A do CTN 

com a penhora de recursos financeiros disponíveis em aplicações financeiras, 

preferencialmente por meio eletrônico, conforme disposto no art. 655-A do CPC.

É importante, assim, diferenciar os institutos.

A indisponibilidade de bens e de direitos é disciplinada no art. 185-A do CTN, 

que tem a seguinte redação:

Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem 
encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens 
e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos 
órgãos e entidades que promovem registros de transferência de bens, 
especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do 
mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas 
atribuições, façam cumprir a ordem judicial.

Pressupõe, portanto, a conjugação dos seguintes elementos e circunstâncias: a) 

devedor tributário; b) citação; c) ausência de nomeação de bens à penhora; e d) 

impossibilidade de localização de bens passíveis de constrição.

Atendidos os requisitos acima, será autorizado o bloqueio de todo o patrimônio 

do devedor, observado o limite do crédito tributário em cobrança judicial.

Em relação ao bloqueio ou indisponibilidade de bens e direitos, como 

consequência imediata do próprio dispositivo legal, é indispensável convencer o juiz de que 

foram promovidas as diligências ordinárias nos registros públicos com a finalidade de encontrar 
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patrimônio que possa ser judicialmente constrito. 

Alguns precedentes desta Corte, relativamente à interpretação do art. 185-A 

do CTN, fazem alusão à necessidade de "esgotamento de diligências para a localização de 

bens do devedor":

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS. 
ART. 185-A DO CTN. REQUISITO. ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS 
PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. PRECEDENTES DO 
STJ.

- Conforme jurisprudência firmada nesta Corte, para a 
determinação de indisponibilidade de bens e direitos, prevista no art. 185-A do 
CTN, é necessária à comprovação do esgotamento de diligências para a 
localização de bens do devedor.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1230835/MG, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO 
FISCAL – NÃO-LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR –  
INDISPONIBILIDADE (ART. 185-A DO CTN) – MEDIDA EXCEPCIONAL 
– NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE TER DILIGENCIADO PARA 
LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR – PRECEDENTES.

1. A não-localização de bens penhoráveis não se presume, 
devendo ser demonstrado o esgotamento das diligências para localização de bens 
pela exequente.

2. O entendimento expressado nas decisões recorridas está em 
consonância com a jurisprudência dominante nesta Corte, daí a incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1125983/BA, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 5/10/2009).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BLOQUEIO 
UNIVERSAL DE BENS. ART. 185-A DO CTN. PENHORA DE DINHEIRO 
(SISTEMA BACEN JUD). DISTINÇÕES.

1. O bloqueio universal de bens e de direitos, previsto no art. 
185-A do CTN, não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em 
instituições financeiras, por meio do sistema Bacen Jud, disciplinada no art. 655-A 
do CPC (redação conferida pela Lei 11.382/2006).

2. O bloqueio incide na hipótese em que "o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e 
não forem encontrados bens penhoráveis", e abrangerá todo e qualquer bem ou 
direito do devedor, observado como limite o valor do crédito tributário, se 
verificado o concurso dos requisitos previstos no art. 185-A do CTN.

3. Consoante jurisprudência do STJ, a aplicação da referida 
prerrogativa da Fazenda Pública pressupõe a comprovação do esgotamento das 
diligências para localização de bens do devedor.
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4. Diferentemente, a penhora de dinheiro mediante a utilização do 
sistema Bacen Jud tem por objeto bem certo e individualizado (os recursos 
financeiros aplicados em instituições bancárias). No regime instituído pela Lei 
11.382/2006, é medida prioritária, tendo em vista que a reforma processual visava 
primordialmente a resgatar a efetividade na tutela jurisdicional executiva. 
Independe, portanto, da comprovação de esgotamento de diligências para 
localização de outros bens.

5. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.112.943/MA, 
pela Corte Especial do STJ, na sistemática do art. 543-C do CPC.

6. Considerando que no presente recurso discute-se a penhora de 
dinheiro, por meio do Bacen Jud, e que o requerimento foi formulado na vigência 
da Lei 11.382/2006, não se deve reformar o acórdão hostilizado.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1164948/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 2/2/2011).

Entende-se como "esgotamento de diligências" o uso dos meios ordinários que 

possibilitam a localização de bens e direitos de titularidade da parte executada; por exemplo, o 

acionamento do sistema Bacen Jud e a expedição de ofícios aos registros públicos de bens 

para que informem se há patrimônio em nome do devedor. 

Por outro lado, não se pode exigir que a Fazenda Pública expeça ofícios a 

todos os registros de imóveis do País. A razoabilidade impõe que tal medida seja adotada no 

cartório do domicílio do executado. 

A indisponibilidade de bens torna-se possível quando o devedor tributário, 

devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem 

encontrados bens penhoráveis. Este último requisito legal conduz à conclusão lógica de que a 

medida sob análise deve suceder às tentativas de penhora. 

No presente caso, ao afastar a pretensão da agravante, o Tribunal a quo 

consignou:

No caso dos autos, não foram esgotadas as tentativas de 
localização de bens dos executados, principalmente imóveis. As Declarações de 
Operações Imobiliárias não constituem prova da inexistência de bens imóveis de 
propriedade dos executados, haja vista que tais declarações são apresentadas 
apenas na realização de ditas operações, conforme Instrução Normativa RFB nº 
1.112, de 28 de dezembro de 2010. Assim, não se prestam à certificação da 
inexistência de bens imóveis que não tenham sido objeto de tais operações.

Ademais, embora já oficiados os Cartórios de Registro de Imóveis 
de Curitiba, o agravante requer que a indisponibilidade seja comunicada a 
serventias de outros Municípios (fls. 183/184), em relação às quais nenhuma 
consulta efetuou a exequente, o que denota não terem sido esgotadas as 
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providências por sua própria iniciativa.
Portanto, não cumprido tal requisito, não cabe transferir ao 

Judiciário a incompleta tarefa desempenhada pelo exequente de localização de 

bens penhoráveis. (fl. 58). 

Diferentemente, a penhora de dinheiro por meio do sistema Bacen Jud, como se 

infere, tem por finalidade bem certo e individualizado – a saber, os recursos financeiros 

aplicados em instituições financeiras – e, no regime instituído pela Lei 11.382/2006, é a medida 

que deve ser adotada com prioridade, tendo em vista que a reforma processual teve por 

objetivo primordial resgatar a efetividade na tutela jurisdicional executiva. 

Dito de outro modo, como o dinheiro é o bem sobre o qual preferencialmente 

deve recair a constrição judicial, é desnecessária a prévia comprovação de esgotamento das 

diligências (note-se, para localização de bens classificados em ordem inferior), conforme 

sedimentado no julgamento dos apelos examinados sob o rito do art. 543-C do CPC: REsp 

1.184.765/PA, Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 3/12/2010 e REsp 1.112.943, 

Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, Dje 23.11.2010.

É certo que, no REsp 1.184.765/PA, a Primeira Seção realizou a interpretação 

sistemática do art. 655-A do CPC com o art. 185-A do CTN, mas o fez sob o prisma da 

penhora eletrônica de depósitos e aplicações financeiras pelo Bacen Jud. Confira-se a 

ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. 
SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS 
PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 
ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. 
ARTIGOS 655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DAS LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DA LEI DE ÍNDOLE PROCESSUAL.

1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à 
vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de 
diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim de se autorizar o bloqueio 
eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (Precedente da Primeira Seção: 
EREsp 1.052.081/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado 
em 12.05.2010, DJe 26.05.2010.  Precedentes das Turmas de Direito Público: 
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REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; 
REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. 
Precedente da Corte Especial que adotou a mesma exegese para a execução 
civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 15.09.2010).

(...)
8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os 

depósitos e as aplicações em instituições financeiras passaram a ser considerados 
bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a dinheiro em espécie 
(artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências 
extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC).

9. A antinomia aparente entre o artigo 185-A, do CTN (que cuida 
da decretação de indisponibilidade de bens e direitos do devedor executado) e os 
artigos 655 e 655-A, do CPC (penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira) é superada com a aplicação da Teoria pós-moderna do Dialógo das 
Fontes, idealizada pelo alemão Erik Jayme e aplicada, no Brasil, pela primeira vez, 
por Cláudia Lima Marques, a fim de preservar a coexistência entre o Código de 
Defesa do Consumidor e o novo Código Civil.

10. Com efeito, consoante a Teoria do Diálogo das Fontes, as 
normas gerais mais benéficas supervenientes preferem à norma especial 
(concebida para conferir tratamento privilegiado a determinada categoria), a fim 
de preservar a coerência do sistema normativo.

11. Deveras, a ratio essendi do artigo 185-A, do CTN, é erigir 
hipótese de privilégio do crédito tributário, não se revelando coerente "colocar o 
credor privado em situação melhor que o credor público, principalmente no que 
diz respeito à cobrança do crédito tributário, que deriva do dever fundamental de 
pagar tributos (artigos 145 e seguintes da Constituição Federal de 1988)" (REsp 
1.074.228/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 07.10.2008, DJe 05.11.2008).

12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do 
CTN, com os artigos 11, da Lei 6.830/80 e 655 e 655-A, do CPC, autoriza 
a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras 
independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais por 
parte do exeqüente.

13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a 
aplicação imediata da lei nova de índole processual, infere-se a existência de dois 
regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica de dinheiro em 
depósito ou aplicação financeira: (i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 
6 de dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis de 45 dias após a 
publicação), no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD pressupunha a 
demonstração de que o exeqüente não lograra êxito em suas tentativas de obter 
as informações sobre o executado e seus bens; e (ii) período posterior à 
vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela 
prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se 
autorizar a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras.

(...)
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19. Recurso especial fazendário provido, declarando-se a 
legalidade da ordem judicial que importou no bloqueio liminar dos depósitos e 
aplicações financeiras constantes das contas bancárias dos executados. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1184765/PA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 03/12/2010) (destaquei).

Conforme se percebe, o que prescinde do exaurimento de diligências 

extrajudiciais por parte do exequente é a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações 

financeiras, e não a indisponibilidade de todos os bens e direitos do devedor, institutos que 

não se confundem.

Precedentes posteriores desta Corte, na linha do que foi decidido no aludido 

recurso repetitivo, mencionam o art. 185-A do CTN juntamente com o art. 655-A do CPC, 

para autorizar, independentemente de prévia busca por bens penhoráveis, a penhora de ativos 

financeiros pelo Bacen Jud:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENHORA DE 
PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 655-A DO CPC. PENHORA 
ELETRÔNICA. ADVENTO DA LEI N. 11.382/2006. INEXIGIBILIDADE 
DO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE 
BENS DO DEVEDOR. MATÉRIAS SUBMETIDAS AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. INVIABILIDADE DA ATIVIDADE DA 
EMPRESA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. É imprescindível a anuência do credor com a penhora do 
precatório judicial, sem distinção se decorrente de primeira penhora ou de 
substituição, podendo a recusa ser justificada por quaisquer das causas previstas 
no art. 656 do Código de Processo Civil, na espécie, por desobediência a ordem 
legal.

2. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados a 
penhora fora da ordem legal inserta no art. 11 da Lei de Execução Fiscal, uma 
vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é 
feita no interesse do credor, como dispõe o art. 612 do Código de Processo Civil.

3. Em interpretação sistemática do ordenamento jurídico, na 
busca de uma maior eficácia material do provimento jurisdicional, deve-se 
interpretar conjuntamente o art. 185-A do CTN, com o art. 11 da Lei n. 
6.830/80 e arts. 655 e 655-A do CPC, para possibilitar a penhora de 
dinheiro em depósito ou aplicação financeira, independentemente do 
esgotamento de diligências para encontrar outros bens penhoráveis.

4. Tal entendimento foi consolidado tanto na Primeira Seção do 
STJ (REsp 1.184.765-PA, Rel. Min. Luiz Fux, julgado no dia 24.11.2010), como 
pela Corte Especial (REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJE 
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23.11.2010), ocasiões em que se decidiu que a penhora on line, antes da entrada 
em vigor da Lei n. 11.382/2006, configurava medida excepcional, cuja efetivação 
estava condicionada à comprovação de que o credor tenha realizado todas as 
diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do 
devedor.

5. Assim, para as decisões proferidas a partir de 20.1.2007 (data 
da entrada em vigor da Lei n. 11.038/2006), em execução fiscal aplica-se o 
disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, porquanto compatível com o 
art. 185-A do CTN.

6. Inviabilidade da atividade da empresa diante da penhora de seus 
ativos financeiros. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 66.232/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 03/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON 
LINE. BACENJUD. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONSTRIÇÃO 
EFETIVADA APÓS A LEI Nº 11.382/06.

1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.112.943-MA, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, ocorrido em 15/09/2010, pela sistemática do artigo 543-C 
do CPC, decidiu que, após o advento da Lei nº 11.382/06, o juiz não pode exigir do 
credor o exaurimento das diligências, na busca por outros bens, para a decretação 
da penhora on line.

2. A Primeira Seção deste Tribunal ratificou a necessidade 
de interpretação sistemática dos artigos 655-A do CPC e 185-A do CTN, 
de modo a autorizar a penhora eletrônica de depósitos e aplicações 
financeiras, independentemente do exaurimento de diligências 
extrajudiciais, por parte do exequente, após o advento da Lei nº 
11.382/06. Recurso especial representativo de controvérsia n.º 
1.184.765/PA.

3. Portanto, no regime posterior à Lei nº 11.382/06, a aplicação 
dos artigos 655 e 655-A, do CPC aos feitos de execução fiscal conduzem ao 
entendimento de que a penhora em dinheiro, por ser preferencial, pode ser 
requerida pelo credor, mesmo que o devedor indique bens na ordem inferior do rol 
do artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais, como ocorreu no presente caso, em 
que se nomeou precatório (inciso VIII).

4. Recurso especial provido (REsp 1229689/PR, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/2/2012) (destaquei).

O provimento previsto no art. 185-A do CTN possui natureza cautelar da 

mesma forma que a instituída pelo art. 4° da Lei 8.397/1992, segundo o qual a decretação da 

Medida cautelar fiscal produzirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens do requerido, até 

o limite da satisfação da obrigação.

Não há confundir, portanto, Medida Cautelar de indisponibilidade dos bens do 
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devedor com penhora, ato de constrição judicial sobre o patrimônio da parte executada.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215718-9 AREsp 242.742 / PR

Números Origem:  10828232011404  200570000134260  201202157189

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SCENARIUM FILMES LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : CESAR AUGUSTO BROTTO

VINICIUS MORO CONQUE
ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SCENARIUM FILMES LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : CESAR AUGUSTO BROTTO

VINICIUS MORO CONQUE
ADRIANA MORO CONQUE PRIGOL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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